
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL DA ADUFES, REALIZADA NO DIA 12 DE SETEMBRO DE 2024.

Aos doze dias do mês de setembro de 2024, convocada às dezessete horas e trinta minutos,
não havendo quórum e às dezoito horas em segunda chamada, com quórum, reuniram-se em
assembleia  geral  (AG),  na  sede  da  ADUFES,  49 docentes,  conforme  registrado  no  livro  de
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membro  do  Conselho  Fiscal  2023-2024  informou  que estava  sem assinatura  eletrônica  no
Lepisma por conta da aposentadoria e que vai providenciar a assinatura digital pelo Sou Gov
para que o parecer possa ser divulgado.  3) PLANO DE ATIVIDADES DA DIRETORIA: conforme
regimento da Adufes o plano de aƟvidades foi amplamente divulgado às/aos associadas/os por
e-mail e site da enƟdade e apresentado pela presidenta às/aos docentes presentes à AG. Em
regime de votação o Plano de aƟvidades da Diretoria foi  APROVADO POR UNANIMIDADE. 4)
BOLETOS  DA  UFES  -  PEDIDO  DE  RESSARCIMENTO  À  ADUFES:  a  professora  Ana  Carolina
explicou que a Adufes recebeu dois oİcios, acompanhados de boletos emiƟdos pela Ufes. Junto
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arƟculação com movimentos sociais para apoio à Adufes contra a criminalização; f) acionar o
Andes-SN para nacionalizar a pauta; g) nota da categoria em relação aos boletos emiƟdos pela
Ufes  para  pagamento  pela  Adufes.  Em  regime  de  votação  os  encaminhamentos  foram
APROVADOS POR UNANIMIDADE. Íntegra da nota da categoria aprovada em assembleia em
relação aos  boletos  emiƟdos  pela  Ufes  para  pagamento  pela  Adufes:  “Em assembleia  da
categoria, realizada na sede da Associação de Docentes da Ufes (Adufes) no dia 12 de setembro
de 2024, as/os professoras/es presentes manifestam-se em relação às noƟficações feitas pela
Ufes, dirigidas à Adufes (Documento avulso nº 23068.031741/2024-39), para ressarcimento de

7
8

78
79
80
81
82
83
84
85



reconhecimento  de  procedência  dos  pedidos  e  sem  presunção  de  veracidade  dos  fatos
narrados”.  Se do ponto de vista jurídico  não é possível  atribuir  responsabilidade objeƟva à
enƟdade  sindical,  mais  ainda,  do  ponto  de  vista  políƟco,  não  se  pode  aceitar  a
responsabilização  do  sindicato  pelo  exercício  do  direito  de  greve,  diante  de  uma  decisão
coleƟva,  legiƟmamente  tomada em Assembleia aberta à toda a categoria (independente de
filiação sindical),  com Comando Local de Greve votado e aprovado também em Assembleia.
Essa  responsabilização  criminaliza  o  movimento  docente,  ceifando  de  forma  gravíssima  o
preceito consƟtucional do pleno exercício do direito de greve, conquistado a duras penas, o que
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